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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 237/2026, 

QUE CELEBRAM ENTRE SI O MIUNICÍPIO DE 

CAMPO ALEGRE DE LOURDES E A EMPRESA 

D R D ARAUJO LTDA. 

 

O MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES, com sede na Rua Abílio Dias, s/n, Bairro 

Joaquim Antunes, na cidade de Campo Alegre de Lourdes/BA, inscrita no CNPJ sob o nº 

14.117.329/0001-41, neste ato representado pelo Chefe do Poder Executivo, Sr. Tadeu Dias 

dos Santos, portador da Carteira de Identidade nº 1131085671, expedida pelo SSP/BA, e CPF 

nº 043.775.805-23, residente na Rua Abílio Dias, s/n, Bairro Joaquim Antunes, Campo Alegre de 

Lourdes/BA, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa D R D ARAUJO LTDA 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.683.419/0001-98, com sede na Rua Projetada, snº / Sala - 

Ribeirão – Anisio de Abreu/PI, CEP: 64.780-000, doravante designada CONTRATADA, neste 

ato representada pelo Sr. Diego Ramon Dias de Araújo, portador do CPF nº. 007.602.803- 80 

e RG nº 2.467.190, expedida por SSP/PI, residente e domiciliado na Rua Projetada, s/n - Casa 

–Ribeirão – Anisio de Abreu/PI, CEP: 64.780-000, tendo em vista o que consta no Processo nº  

074/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 

072/2023 e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente da Concorrência nº 004/2026,  mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Contratação de pessoa jurídica especializada, no regime de Contratação Integrada, para 
elaborar Estudos Preliminares, Projeto Básico e Projeto Executivo e, na sequência contratual, 
executar a obra de 50 unidades habitacionais unifamiliares térreas no Município de Campo 
Alegre de Lourdes/BA, conforme planta de referência (59,04 m² de área mínima construída; 50,34 
m² de área mínima útil), contendo varanda, sala/jantar, 2 dormitórios, cozinha, banheiro e área 
de serviço, em conformidade com o Kit FNHIS/CAIXA e a Portaria MCID nº 1416/2023.  

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO, NATUREZA CONTRATUAL E REGIME DE EXECUÇÃO  

2.1. O valor total do presente contrato conforme a Proposta Comercial da CONTRATADA é de 

R$ 6.182.968,77 (seis milhões cento e oitenta e dois mil novecentos e sessenta e oito reais 

e setenta e sete centavos). 

2.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

2.2. Os serviços constantes desta contratação por escopo, de natureza não continuada, que 

deverão ser executados sob o regime de Contratação Integrada, são aqueles especificados no 
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Termo de referência, anteprojetos, Orçamento, Composição de Custos e Cronograma Físico-

Financeiro, partes integrantes deste Contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1. O prazo de execução do objeto seguirá o Cronograma Físico-Financeiro e deverá ser 

contado a partir da emissão da ordem de serviço sendo:  

a. 2 (dois) meses corridos para a elaboração do projeto executivo da obra;  

b. 10 (dez) meses corridos para a execução da obra.  

3.2. O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses corridos, contados a partir do 

primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização do contrato no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e em conformidade com o cronograma físico-financeiro.  

3.3. Considerando que o objeto contratado é de natureza não continua, ou seja, por escopo final 

definido, a vigência do contrato é prorrogável nos termos do art. 111 da Lei Federal 14.133/2021.  

3.4. Na contratação que previr a conclusão de escopo predefinido, o prazo de vigência será 

automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no 

contrato.  

3.5. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:  

a) O contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções 

administrativas;  

b) A Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  

3.6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

3.7. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 

UNIDADE 08.00.000 – SECRETARIA DE OBRAS 

AÇÃO 1004 – CONSTRUÇÃO DE CASAS POPULARES 

ELEMENTOS DE DESPESA 44.90.51.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES 

FONTES 1500 - RECURSOS ORDINÁRIOS 

1700 - TRANSF. DE CONVÊNIOS - OUTROS 

4.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 
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CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE 

5.1. Após a homologação da licitação será emitida Nota de Empenho e Contrato a favor da 

Adjudicatária, que após a realização da obra/serviço, conforme estabelecido no Projeto 

Executivo, deverá protocolizar para ser atestada pelo gestor do contrato das Notas 

Fiscais/Faturas correspondentes.  

5.1.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA através de depósito em conta-corrente 

bancária, observada a ordem cronológica de apresentação das faturas aptas ao pagamento, o 

valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, sendo que as faturas/notas 

fiscais deverão ser apresentadas com os documentos abaixo relacionados:  

5.1.2. Relatório de Medição emitido pela Fiscalização da CONTRATANTE;  

5.1.3. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS);  

5.1.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Dívida Ativa da União e Receita Federal), 

Estadual e Municipal do domicílio da CONTRATADA;  

5.1.4.1. As empresas sediadas fora do Território Baiano deverão apresentar, juntamente com a 

certidão de regularidade do seu Estado de origem, a certidão de regularidade para com a 

Fazenda Pública do Estado da Bahia.  

5.1.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

5.1.6.Guia de recolhimento do ISS quitada relativa à fatura, devidamente homologada pela 

Secretaria de Finanças do(s) município(s) onde se realizará a obra, exceto para o município de 

Campo Alegre de Lourdes, que será recolhida pela Contratante.  

a. O recolhimento do ISS deve ser realizado sobre o valor total da nota fiscal, sem qualquer 

desconto na base de cálculo, respeitando o entendimento do Superior Tribunal de Justiça (REsp 

1.916.376/RS), mesmo que o código tributário municipal contenha disposição em contrário. 

 b. Caso a retenção do ISS apresentada pela contratada tenha sido feita com desconto na base 

de cálculo, o gestor do contrato calculará a diferença entre o valor do ISS sem desconto e o ISS 

efetivamente recolhido pela contratada, descontando o valor desta diferença em forma de glosa 

na medição.  

c. A guia de que trata este item deverá identificar o número da nota fiscal a que o recolhimento 

se refere.  

d. Os municípios onde os serviços são executados deverão ser informados na Nota Fiscal, bem 

como o percentual do serviço executado em cada um, de acordo com relatório emitido pelo fiscal 

da obra 

5.1.7. Cópia do GFIP – Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social, 

referente ao período da medição;  

5.1.7.1. A Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários (DCTFWeb) 

substitui a GFIP como instrumento de confissão de dívida e de constituição do crédito 

previdenciário.  

5.1.8. Cópia da GPS – Guia da Previdência Social, devidamente recolhida e respectiva folha de 

pagamento, referentes ao período da medição.  

5.1.8.1. A GPS pode ser substituída pelo DARF quitado, em consonância com a DCTFWeb.  

5.1.8.2. No caso da DCTFWeb resultar em saldo devedor "zero" no período da medição, não há 

apresentação de DARF.  
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5.1.9. Cópia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ART's) referentes aos serviços 

contratados.  

5.2. O pagamento estará condicionado, ainda, a apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is) atestadas 

por funcionário designado. Portanto, a CONTRATADA deverá apresentar mensalmente, junto 

a(s) nota(s) fiscal(is) dos serviços prestados, os seguintes documentos, relativos aos 

empregados utilizados na execução do objeto:  

5.2.1. Cópia da folha de pagamento;  

5.2.2. Cópia autenticada das guias de recolhimento do INSS e do FGTS individualizadas aos 

empregados utilizados na prestação dos serviços;  

5.2.3. Cópia do pagamento das verbas rescisórias, no caso de empregados demitidos.  

5.3. Os pagamentos serão efetuados até o 30º (trigésimo) dia após a data de apresentação da 

fatura, considerando-se esta data como limite de vencimento da obrigação.  

5.3.1. Ocorrendo atraso no pagamento em que o contratado não tenha de alguma forma 

concorrido para a mora, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice de correção monetária. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento 

serão calculados pela seguinte fórmula:  

EM = N x Vp x (I / 365)  

Onde: EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;  

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e 

a data do efetivo pagamento;  

Vp = Valor da parcela em atraso; 

 I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do 

IBGE)/100.  

5.4. Para efetivação do pagamento será exigida a comprovação de regularidade jurídica, fiscal e 

trabalhista.  

5.5. Para efeito de pagamento, no caso de subcontratação, deverão ser apresentadas os 

documentos de regularidade fiscal e trabalhista listados da empresa subcontratada.  

5.6. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para 

pagamento estipulado no item 5.3 acima, passará a ser contado a partir da data da sua 

reapresentação.  

5.7. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto perdurar pendência em relação 

à entrega correspondente ou em virtude de penalidade, ou inadimplência.  

5.8. A contratada deverá apresentar, sempre que a Administração o requerer, a relação de todos 

os sócios que compõem seu quadro social.  

5.9. O Imposto de Renda retido na fonte (IRRF) devido pela CONTRATADA, em razão dos 

valores recebidos decorrente da presente contratação, será retido pela CONTRATANTE e 

destinado ao Estado da Bahia. Do reajuste:  

5.10. Durante a vigência do contrato, as parcelas do cronograma físico-financeiro que, no 

momento de sua efetiva execução, ultrapassarem o período de 01 (um) ano, contado da data 

base da tabela que deu origem ao orçamento, serão reajustadas conforme a variação dos índices 

divulgados pela Fundação Getúlio Vargas.  

5.11. Os preços unitários serão calculados através da seguinte fórmula:  

M = V (I/Io),  
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onde:  

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.  

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.  

I - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação à 

data base da tabela que deu origem ao orçamento.  

Io - Índice referente ao mês da data base correspondente a data base da tabela que 

deu origem ao orçamento.  

5.12. Havendo atraso ou antecipação na execução dos serviços ou fornecimento, relativamente 

à previsão do respectivo cronograma, que decorra da responsabilidade ou iniciativa do 

contratado, o reajustamento obedecerá às condições seguintes:  

5.12.1. quando houver atraso, sem prejuízo da aplicação das sanções contratuais devidas pela 

mora:  

5.12.1.1. aumentando os preços, prevalecerão os índices vigentes na data em que deveria ter 

sido cumprida a obrigação; e  

5.12.1.2. diminuindo os preços, prevalecerão os índices vigentes na data do efetivo cumprimento 

da obrigação.  

5.12.2. quando houver antecipação, prevalecerão os índices vigentes na data do efetivo 

cumprimento da obrigação.  

5.13. Na hipótese de atraso na execução do contrato por culpa da administração, prevalecerão 

os índices vigentes neste período, se os preços aumentarem, ou serão aplicados os índices 

correspondentes ao início do respectivo período, se os preços diminuírem.  

5.14. Não é possível a concessão de reajuste para período inferior a 12 meses. 

5.15. Os primeiros 12 meses desde a data do orçamento de referência possuem valor imutável.  

i. somente após 12 meses a partir da data do orçamento, nos termos do Art. 25, §7º, da NLLC, 

é que poderá ser concedido reajuste, e assim sucessivamente a cada 12 meses.  

5.16. O pedido de reajuste deverá ser formalizado pela contratada, após o período mínimo de 12 

(doze) meses, mediante requerimento dirigido à Administração, acompanhado da memória de 

cálculo, planilha de atualização de valores e comprovante oficial do índice utilizado.  

5.17. O reajuste de preços tem por objetivo manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 

assegurando os interesses da contratada e da Administração Pública, com a devida observância 

da legislação vigente e das condições contratuais estabelecidas.  

5.18. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a 

CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada 

por igual período. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REEQUILÍBRIO 

6.1. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato de preços será de 30 dias úteis. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. A exigência de Garantia para a referida execução será de 5% do valor inicial do contrato, 

conforme regras constantes nos art. 96, 97 e 98 da Lei n0 14.133/2021. 
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CLÁUSULA OITAVA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital. 

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Allane de Brito Ribeiro, Engenheira 

Municipal CREA/BA: 051900328-4, matrícula n° 25052887, na forma estabelecida no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. São obrigações da Contratante: 

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido; 

10.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de comissão/servidor especialmente designado; 

10.1.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 
ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a 
sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais 
adequadas; 

10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no 
prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, observada a ordem 
cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 
14.133/2021; 

10.1.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada; 

10.1.7. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e 
instalações, apresentam condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das 
normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas 
dependências, ou em local por ela designado. 

10.1.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

10.2.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de 
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas 
e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo 
de Referência e em sua proposta; 

10.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração Pública, devendo ressarcir 
imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a 
descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, 
o valor correspondente aos danos sofridos; 
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10.2.4.Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade à Contratante; 

10.2.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.2.6. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento; 

10.2.7. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros; 

10.2.8. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

10.2.9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 

10.2.10. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 
Contratante; 

10.2.11. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

10.2.12. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução 
contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência 
situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de 
modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de 
impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar 
justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a 
realização do pagamento; 

10.2.13. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos 
os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação 
dos serviços ou da admissão do empregado; 

10.2.14. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de 
extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, 
quando disponível; 

10.2.15. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

10.2.16. Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

10.3. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser 

condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo 

peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o 

empregado, observando o disposto nos itens seguintes: 

10.4. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário, tecido e material: 

capacete, macacão e bota, bem como todo o epi necessário. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMIERA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO 

O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 

12.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 

138 da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  

12.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

12.3. extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo 
assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um 
dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

12.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 

12.5. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES 

13.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 

14.133/2021. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  – DA PUBLICAÇÃO. 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

É eleito o Foro da Comarca de REMANSO/BA para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes.  

 

Campo Alegre de Lourdes-BA, 01 de Junho de 2026. 

 

 

_______________________________________ 

MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES/BA 
CNPJ nº 14.117.329/0001-41 
Sr. Tadeu Dias dos Santos 

CONTRATANTE 
 

 
 
 
 

_______________________________________ 
DRD ARAUJO LTDA 

CNPJ 17.683.419/0001-98 
Sr. Diego Ramon Dias de Araújo 

CONTRATADO 
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